	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




3

	PROT DA/CECAD/NEXP1
	Nº 399/1110/2013

	INTERESSADA
	Coordenadoria de Gestão da Educação Básica

	ASSUNTO
	Consulta sobre a Deliberação CEE Nº 97/10 – codificação de Polos de EAD

	RELATORA
	Maria Lúcia Franco Montoro Jens

	PARECER CEE 
	Nº 259/2013                            CEB                          Aprovado em 31/07/2013


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
A Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) da Secretaria de Estado da Educação dirige consulta a este Conselho sobre a aplicação dos artigos 14 e 22 da Deliberação CEE Nº 97/10 que fixa normas para a Educação a Distância.

Argumentam que os referidos artigos de Deliberação ocasionam um “impasse” quando se trata de definir a competência da Supervisão no que se refere ao momento em que as escolas pleiteiam a obtenção do código CIE para os respectivos Polos.

Inicialmente, é preciso esclarecer que cada Polo de EAD das instituições credenciadas pode constituir, tal como a Sede, uma unidade de ensino. Caso se considere os Polos como unidade de ensino, eles devem receber um código CIE para fins de inserção dos alunos no Sistema de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE). O GDAE foi criado para integrar as informações da escola com os órgãos da SEE e é um importante meio para que a Pasta possa coletar informações sobre a rede de escolas que lhe é subordinada bem como para publicar a relação de concluintes dos cursos autorizados.



Uma vez obtido o código CIE, a unidade de ensino insere seus alunos no GDAE em um trabalho que ocupa o Secretário da Escola, em seguida a Direção e por fim a Supervisão cujo papel é conferir se os alunos de fato preencheram as condições para concluir o curso e obter a certificação ou o diploma. 



Na presente consulta, a CGEB quer saber se a inserção dos alunos de um Polo de EAD compete à Supervisão da SEDE ou à da jurisdição do POLO. As Diretorias de Ensino entendem que os artigos 14 e 22 da Deliberação CEE Nº 97/10 se contrapõem: 

“Art. 14. Os cursos e programas autorizados, nos termos desta Deliberação, deverão ter o ato prévio de sua instalação publicado pela Diretoria de Ensino, à qual a instituição está jurisdicionada, a quem compete comunicar a este Colegiado o início das atividades, assim como exercer as funções de supervisão” (g.n.). 
“Art. 22.  A sede da instituição, credenciada para oferta de educação a distância, é responsável pela expedição de históricos e certificados de conclusão de curso e programa, a quem cabe garantir os registros das avaliações dos alunos.”



O art. 14 refere-se às Diretorias em cuja jurisdição se localizam a SEDE e, se houver,os POLOS. Quando este Conselho credencia uma instituição de EAD, compete à Diretoria de Ensino da jurisdição aprovar a instalação de sua SEDE e POLO (S), publicar no DOE o ato de instalação dessas  unidades de ensino bem como os cursos que ali serão oferecidos. Cabe, ainda, à Diretoria de Ensino, supervisionar as atividades da unidade. Conforme prevê o Art. 17. “As instituições de ensino deverão apresentar, sempre que solicitadas, documentos e informações ao Conselho e aos órgãos de supervisão por ele designados.”



Já o art. 22, também citado na consulta, é bem claro quando atribui à SEDE da credenciada a responsabilidade pela “pela expedição de históricos e certificados de conclusão de curso e programa. E cabe à SEDE “garantir os registros das avaliações dos alunos”. A Deliberação CEE 97/10 assim define a SEDE: “unidade central, responsável pela oferta e gestão dos cursos e programas, pela regularidade de todos os atos escolares praticados pela instituição, pela documentação escolar e pela expedição de declarações, históricos, certificados e diplomas de conclusão (g.n.)”.     



À SEDE, portanto, caberia responder pelo processo de inserção dos alunos no GDAE. Ressalte-se que das 28 instituições credenciadas, 13 só funcionam na SEDE e 6 mantêm apenas 1 Polo. Das 9 restantes, 6 têm entre 5 a 14 Polos, 1 tem 31 (Instituto Monitor) e 3 têm 120 polos ou mais (SENAC, SESI,CETEPS).


O POLO é definido no Artigo 3º inciso II: “pólo: unidade operacional de apoio presencial, vinculada à sede da instituição, utilizada para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas, relativas aos cursos e programas de educação a distância”


As atividades do POLO podem variar, alguns se destinam apenas à captação de matrículas, outros assumem atividades pedagógicas. A infraestrutura de recursos humanos também varia de acordo com as características de cada POLO, sendo que há casos em que o próprio POLO concentra toda a atividade pedagógica (caso do Colégio Nove de Julho), sendo muito bem equipado. 


A infraestrutura dos POLOS pode variar também dentro da própria instituição, caso do IBREP em que há POLOS com recursos humanos para controlar as matrículas, conferir a documentação e inserir os alunos no GDAE e outros sem condição para isto. Por outro lado, há instituições como o Instituto Monitor que, não obstante realizar muitas atividades pedagógicas nos POLOS, prefere (conforme se manifestou à Assistência Técnica), centralizar na SEDE todo o controle de matrículas, conferência dos documentos escolares e inserção do GDAE. 


Fica claro que se a SEDE centraliza o controle do registro das matrículas e da documentação escolar bem como a inserção dos alunos no sistema GDAE, cabe à D.E. de sua jurisdição completar esse processo junto ao GDAE. O que não impede que esse processo possa se dar no Polo, quando então a D.E. sob a qual ele se jurisdiciona assume a participação e finalização do processo junto ao GDAE.

As instituições de EAD que mantêm POLOS devem, pois, comunicar às D.E.s que sobre elas têm jurisdição como se dará o processo de inserção no GDAE, se vai ser na SEDE ou no POLO – e desde que demonstrem estar equipadas com todo o suporte de recursos físicos e humanos para isso.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Secretaria de Estado da Educação, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 26 de Junho de 2013
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de junho de 2013.

  Cons.º Francisco José Carbonari
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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